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PROJECTO DA ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA, DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO, REALIZADA 
NO DIA 09 DE  NOVEMBRO DE DOIS MIL E DEZ:------------------  

 

Aos nove dias do mês de Novembro de dois mil e dez, na freguesia de Vimieiro e sede da 

Junta de Freguesia, realizou-se pelas quinze horas, em harmonia com o que ficou decidido 

em reunião de 22 de Outubro próximo passado, a primeira reunião pública mensal, sob a 

Presidência do Senhor Presidente, Engº João António de Sousa Pais Lourenço, com a 

participação dos Vereadores Senhores: Dr. Leonel José Antunes Gouveia, Dr. António José 

Brito Correia, Engº Mário Marques da Silva, Dra. Maria Manuela Dias Alves, Drª Carla Isabel 

Silva Cunha e Dr. Fernando Augusto Neves Gomes da Cruz, com a seguinte ordem de 

trabalhos: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 
I-PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 
II- ORDEM DO DIA 
 
2.1- APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO DE 22/10/2010; 

 
2.2- REGULAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE SANTA 

COMBA DÃO = APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 
 
2.3- HASTA PÚBLICA PARA VENDA DE VINTE E CINCO LOTES DE TERRENO 

“URBANIZAÇÃO SANTA COMBA DÃO XXI” = AUTO DE ABERTURA DE 
PROPOSTAS = CONHECIMENTO; 

 
2.4- LEI Nº 5/2004, DE 10 DE FEVEREIRO – LEI DAS COMUNICAÇÕES 

ELECTRÓNICAS = FIXAÇÃO DO PERCENTUAL DA TAXA MUNICIPAL DE 
DIREITOS DE PASSAGEM (TMDP) A APLICAR NO ANO DE 2011; 

 
2.5- CONCURSO PÚBLICO URGENTE PARA A EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE 

REQUALIFICAÇÃO DOS CENTROS HISTÓRICOS DO CONCELHO = PROPOSTA 
DE ADJUDICAÇÃO = APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.6- PEDIDO DE DESTAQUE DE PRÉDIO RÚSTICO = REQUERENTE: JOÃO MANUEL 

DE ALMEIDA SOARES = APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 
 

2.7- PEDIDO DE DESTAQUE DE PRÉDIO RÚSTICO = REQUERENTE: MARIA DA 
GLÓRIA ALVES = APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.8- LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES 

 
2.9- FINANÇAS MUNICIPAIS; 
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2.10- PAGAMENTOS 

 
 

 
 

III – INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 

Secretariou a reunião a Técnica Superior, Alcídia Maria Prata de Oliveira Silva. Eram 15,00 

horas, pelo Senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. Antes de passar ao Período de 

Antes da Ordem do Dia, o Senhor Presidente iniciou por saudar o público presente e 

agradecer a presença do mesmo. De seguida, apresentou a informação, por si subscrita, do 

seguinte teor ” Decorreu no passado dia 4 de Novembro uma reunião na Comunidade 

Intermunicipal da Região Dão Lafões (CIMRDL), com a Comissão Executiva do Programa 

Mais Centro, destinada a fazer o ponto da situação em termos de execução. Estiveram 

presentes os Presidentes dos 14 Municípios e a representar a Comissão executiva, esteve a 

Dra Isabel Damasceno, a Professora Ana Abrunhosa e o Dr. Felício. Foram prestados vários 

esclarecimentos sobre as regras da contratualização e as perspectivas futuras do programa. 

Os municípios ficaram, ainda, a saber que a CIMRDL é a Comunidade que na Região Centro 

apresenta um índice de execução financeira maior, cerca de 16%, quando a média da região 

é de 13,3%. Contratados e em concurso, estão projectos cujo valor ultrapassa já o valor total 

destinado à CIM, até ao final do QREN. Este facto, dá aos municípios a expectativa de virem 

a ser contemplados com mais verbas provenientes de outros programas e Comunidades 

Intermunicipais com fracos índices de execução. 

1. A empresa Águas do Planalto, aceitou responsabilizar-se directamente pela reposição dos 

pavimentos cuja remoção resultou da reparação de fugas na rede de águas. Como se 

sabe, havia um acordo entre a empresa e os municípios, que previa que a reposição fosse 

feita pelos municípios contra o pagamento de uma verba que rondava os 15 euros por 

metro quadrado. Assim, a partir de Novembro, todas as reclamações sobre reposição de 

pavimentos relacionados com a rede de águas deverão ser encaminhadas directamente 

para a empresa Águas do Planalto. 

2. Ponto da situação dos projectos objecto de comparticipação por parte do QREN: 
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a) Requalificação e Reabilitação da ex-EN2 e ex-EN234: Execução física a 95%; 

execução financeira a 83%; fundos comunitários recebidos: 46,6%;  

b) Centro Escolar Norte: Execução Física a 100%; execução financeira a 100%;fundos 

comunitários recebidos: 16,6%. 

c) Ecopista do Dão: a gestão da empreitada é da responsabilidade da Câmara 

Municipal de Viseu, que facturou à Câmara Municipal de santa Comba Dão 192.358 

€, correspondente à parte do financiamento próprio. 

d) Economia Digital e Sociedade do Conhecimento: concluído física e 

financeiramente; fundos comunitários recebidos: 16,5%.  

e) Equipamentos para a Coesão Social: concluído física e financeiramente; fundos 

comunitários recebidos: 95% 

Em resumo, nestes 5 projectos, cujo valor total se cifra em 4.531.400 €, a Câmara Municipal, 

tem executado financeiramente 4.328.565 € (95,6%) faltando executar financeiramente: 

202.836 €. Já recebeu FEDER no valor de 810.006,71€. 

3. Reunião com Estradas de Portugal 

Na sequência do ofício enviado à empresa Estradas de Portugal sobre a iluminação dos 

nós do IP3 de Santa Comba Dão, reuni com o responsável da área operacional centro 

norte. Nessa reunião foi garantido o seguinte: 

• Que até final de Novembro a reparação da iluminação dos nós estará concluída 

• Que até final de Dezembro a ponte do Chamadouro, ficará aberta ao trânsito 

pesado 

• Que será concluído o nó do IC12 – IC6, na zona da rotunda do Rojão Grande “.  

Por fim, informou que vai haver necessidade de uma reunião extraordinária, dia 18, e que a 

convocatória seguirá, nos termos da Lei. Posto isto, tomou a palavra o Senhor Vereador Dr. 

Leonel Gouveia, referindo-se às informações que o Senhor Presidente lhes fez chegar, 

nomeadamente o oficio enviado às Estradas de Portugal, dizendo que estão e continuam 

solidários e que entendem que a posição da Câmara foi correcta. Mais disse que está 

satisfeito por o problema ter sido finalmente equacionado e estar em vias de resolução. De 

seguida e reportando-se à hora de inicio da reunião de hoje, disse estar convencido que, por 
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articulação com as reuniões das Juntas, esta fosse às 17H00, ao que o sr. Presidente 

informou que houve lapso na indicação da hora, pedindo desculpas pelo transtorno causado. 

Por último, o Senhor Vereador Dr. Leonel Gouveia apontou o facto do antigo Colégio António 

Oliveira, adquirido pela Câmara, se encontrar em ruínas, para questionar o que se pretende 

fazer e qual o timing, ao que o Sr. Presidente respondeu que querem ali, dada as condições 

excepcionais que envolve o edifício, criar um centro de convívio multigeracional, referindo  

que já tentaram financiamento, mas que não tem havido fundos comunitários para esse fim. 

Mais disse que foi feito um levantamento rigoroso do edifício, com registo fotográfico, para 

quando for reconstruído se respeitar a traça, referindo que há projecto feito e informalmente 

aprovado pelo Segurança Social em Coimbra. Terminou dizendo, que está sempre receptivo 

a aceitar melhores ideias, se as houver. Entretanto, tomou a palavra a Senhora Vereadora Drª 

Carla Cunha referindo-se ao funcionamento da Express`arte, para apresentar algumas falhas,  

nomeadamente,  falta de limpeza do espaço,  inexistência de vestuários e ainda as crianças 

ficarem sozinhas quando os professores se atrasam. O Senhor Presidente respondeu que 

tomou nota das preocupações apresentadas e que vão ser resolvidas. Aproveitou para dar 

conhecimento que, relativamente à escola já existe candidatura aprovada no programa 

intermunicipal “RUCI - redes urbanas para a competitividade e inovação”, que inclui seis 

cidades do núcleo de Viseu, um conjunto de entidades privadas e públicas, o Politécnico de 

Viseu e o PIAGET, entre outras, e que a candidatura da Câmara é no valor de 600 mil euros, 

sendo financiada em 68%. Mais disse que se pretende transformar a Expressarte numa 

incubadora de empreendedorismo social, mas que, no entanto, continuará a ter o mesmo fim, 

embora tenha a vertente social. Por fim, pediu a palavra a Srª Vereadora Drª Maria Manuela 

para solicitar esclarecimentos sobre o processamento do financiamento dos projectos 

aprovados no âmbito do programa QREN, tendo no acto sido elucidada pelo Senhor 

Presidente. Por fim pediu que lhe fosse enviado o mapa de pessoal do Município de 2004 e o 

actualizado e bem assim o da Empresa Municipal Combanima, o que ficou registado. Não 

havendo mais intervenções passou-se ao Período da Ordem do Dia tendo sido tomadas as 

seguintes deliberações. 
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2.1 “ APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO DE 22/10/2010” 

O Senhor Presidente pôs à votação a acta da reunião anterior, em cumprimento do prescrito 

no número 2 do artigo 92º da Lei número 169/99, de 18 de Setembro, tendo a mesma sido 

aprovada por unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------------------  
 

2.2 REGULAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE SANTA 
COMBA DÃO = APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO 

Na sequência da deliberação camarária tomada em reunião de 14 de Setembro de 2010, sob 

a epígrafe “ Proposta de Reestruturação dos Serviços Municipais do Municipio de Santa 

Comba Dão, ao abrigo do Decreto-Lei nº 305/2009, de 23 de Outubro”, o senhor Presidente 

fez presente, para aprovação e posterior submissão à Assembleia Municipal, o projecto de 

Regulamento de Organização dos Serviços do município, referindo que a estrutura dos 

serviços foi aprovada pela Assembleia Municipal, em sessão de 20 de Setembro próximo 

passado, colocando-o à apreciação e aprovação do órgão executivo, para posterior 

submissão à Assembleia Municipal. No decurso da análise tomou a palavra o Sr. Vereador 

Dr. Leonel Gouveia, questionando o facto de só ter sido autorizada a criação de 6 

subunidades e o documento em apreço referir muitas mais. Reportou-se, ainda, ao número de 

unidades flexíveis, sugerindo a sua redução, dado o período de contenção, ao que o Sr. 

Presidente respondeu que não se tratava de subunidades mas tão só de serviços 

directamente dependentes das respectivas unidades orgânicas, propondo que o assunto não 

fosse votado, mas sim devolvido aos respectivos serviços para clarificação, o que mereceu 

anuência de todos os presentes. ----------------------------------------------------------------------------------  
 

2.3-HASTA PÚBLICA PARA VENDA DE VINTE E CINCO LOTES DE TERRENO 
“URBANIZAÇÃO SANTA COMBA DÃO XXI” = AUTO DE ABERTURA DE PROPOSTAS E 
ARREMATAÇÃO= HOMOLOGAÇÃO 

O Senhor Presidente fez presente o auto de abertura de propostas de alienação de vinte e 

cinco lotes de terreno, na urbanização Santa Comba Dão XXI, cuja hasta pública decorreu no 

passado dia três de Novembro, dando conta da ausência de público, incluindo os 

apresentantes das propostas, que foram duas. Mais disse que foi encerrada a reunião sem 
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abertura das citadas propostas, considerando-se a ausência dos mesmos como desinteresse 

e desistência, por força do disposto no ponto 9.11 do regulamento da hasta pública. Mais 

disse o Senhor Presidente que, em virtude do desinteresse verificado e dada a conjuntura 

económica, apresentará em próxima reunião, um novo regulamento. Apreciado que foi o 

conteúdo do auto de abertura em apreço, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, 

homologar o seu conteúdo. -----------------------------------------------------------------------------------------  
 

2.4 “ LEI Nº 5/2004, DE 10 DE FEVEREIRO – LEI DAS COMUNICAÇÕES ELECTRÓNICAS 
= FIXAÇÃO DO PERCENTUAL DA TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM 
(TMDP) A APLICAR NO ANO DE 2011 “ 

A Câmara Municipal, com base no artigo 106º da Lei nº 5-A /2004, de 10 de Fevereiro -Lei 

das Comunicações Electrónicas, que estabelece a existência de uma taxa municipal de 

direitos de passagem ( TMDP ), que é determinada com base na aplicação de um percentual  

sobre a facturação mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de 

comunicações electrónicas acessíveis ao público, deliberou, por unanimidade, nos termos da 

alínea  b) do nº 2 do citado artigo 106º, estabelecer para o ano de 2010 e a aplicar em 2011, o 

percentual da TMDP em 0,25%, solicitando à Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) 

do nº 6 do artigo 64º da Lei nº 169/99 , de 18 de Setembro, com a alteração que lhe foi 

produzida pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro, que fixe o respectivo percentual, conforme 

preceitua a alínea e) do nº 2 do artigo 53º da já citada Lei nº 169/99,de 18 de Setembro. Por 

último e para que esta deliberação se torne, desde já, eficaz deliberou ainda a Câmara 

Municipal, por unanimidade, proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e conforme o 

disposto no nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro.----------------------------------- 
 

2.5 “CONCURSO PÚBLICO URGENTE PARA A EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE 
REQUALIFICAÇÃO DOS CENTROS HISTÓRICOS DO CONCELHO = PROPOSTA DE 
ADJUDICAÇÃO” 

O Senhor Presidente fez presente a proposta, por si subscrita e datada de 27 de 

Outubro de 2010, do seguinte teor ”  REQUALIFICAÇÃO DOS CENTROS HISTÓRICOS 

DAS FREGUESIAS DO CONCELHO”  Para que a Câmara Municipal venha a beneficiar de 

aprovação de candidatura da empreitada em epígrafe ao QREN – Mais Centro, Eixo 4: 
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Acções de Valorização e Qualificação Ambiental, torna-se imperioso que a publicação no 

Diário da Republica, do concurso em título, estivesse efectuada até ao dia 28. Neste contexto, 

e tendo por base a deliberação camarária tomada em reunião ordinária de 13 de Julho último, 

foi encetado ao abrigo do artigo 52º do Decreto-Lei nº 72-A/2010, de 18 de Junho, em 

conjugação com o Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, procedimento de concurso 

público urgente, cuja tramitação, face ao prescrito no nº 2 do artigo 156º do aludido Decreto-

Lei nº 18/2008, não aplica o disposto nos artigos 50º, 61º, 64º, 67º a 69º, 72º, 133º, 138º e 

146º a 154º, ou seja, dispensa as seguintes fases procedimentais: - Esclarecimentos e 

rectificações das peças do procedimento; - Erros e omissões do caderno de encargos; - 

Prorrogações do prazo fixado para a apresentação das propostas; - Júri; - Funcionamento do 

júri; - Competências do júri; Esclarecimentos sobre as peças do procedimento; - Lista dos 

concorrentes e consulta das propostas apresentadas; Relatório preliminar; Audiência prévia e 

relatório final. Assim, tendo ocorrido em plataforma electrónica de contratação pública o 

respectivo procedimento, cuja abertura de propostas já ocorreu e cujo mapa comparativo se 

apresenta, encontra-se, face ao exposto, finalizado, pelo que proponho a sua adjudicação à 

empresa Embeiral, SA.”, colocando-a à apreciação e eventual aprovação por parte do 

Executivo. No decurso da análise tomou a palavra o senhor Vereador Dr. Leonel Gouveia, 

para dizer que os Vereadores do Partido Socialista votam contra, em coerência, com a 

posição que tomaram em reunião de 13 de Julho p.p.,  por entenderem não estarem reunidas 

condições para a adjudicação de obras já anteriormente executados, apresentando 

declaração de voto onde estão expressos os considerandos do voto contra. Apreciada que foi 

a proposta em causa e tendo em conta os argumentos nela apresentados, a Câmara 

Municipal deliberou, por maioria, com quatro votos a favor do PPD/PSD e 3 contra do PS, 

com a declaração de voto já referida, adjudicar à empresa Embeiral, SA, a execução da 

empreitada de Requalificação dos Centros Históricos do Concelho. Por último e para esta 

deliberação se torne, desde já, eficaz deliberou ainda a Câmara Municipal, por maoiria, 

proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e conforme o disposto no nº 3 do artigo 92º 

da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. -------------------------------------------------------------------------- 
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2.6“ PEDIDO DE DESTAQUE DE PRÉDIO RÚSTICO = REQUERENTE: JOÃO MANUEL DE 
ALMEIDA SOARES” 

Foi presente um requerimento de João Manuel de Almeida Soares, casado, portador do 

cartão de cidadão nº 03217218, contribuinte fiscal nº 178 882 399, residente na Av. da 

República em  Treixedo, concelho de Santa Comba Dão que, na qualidade de proprietário do 

prédio infra descrito, solicita, ao abrigo do nº 4 do artº 6º do Decreto – Lei nº 60/2007, de 4 de 

Setembro,  parecer para destaque da parcela de terreno a seguir descrita . Prédio – sito em 

Barroca do Lobo- Outeiro de Treixedo, freguesia de Treixedo e concelho de Santa Comba 

Dão, tem no seu todo a área de 4 850,00 m2, confronta de Norte com Herdeiros de Sebastião 

de Carvalho Freitas, de Sul com Herdeiros de João Gomes de Almeida, de Nascente com a 

estrada nacional e Poente com José Barão Marques e outros, inscrito na matriz predial rústica 

sob os artigos nºs. 3445,3446,3447,3448, 3449, 3450, 3451 e na matriz predial urbana sob o 

artigo nº 1382, ambas da freguesia de Treixedo e descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Santa Comba Dão com o nº 45/19851218, da freguesia de Treixedo. Identificação 
da parcela a destacar: Área total de 2 119.00 m2, que provem do artigo matricial urbano nº 

1382 e confronta de Norte com Maria de Fátima Sousa Correia Godinho, do Sul com 

Herdeiros de  António Santos Ribeiro, do Nascente com estrada e poente com João Manuel 

de Almeida  Soares. Parcela restante - Com a área de 2 731.00 m2 e confronta de Norte 

com Maria de Fátima Sousa Correio Godinho; do Sul com Mário Pedro Honório, do Nascente 

com João Manuel de Almeida Soares  e Poente com José Barão Marques O requerimento em 

apreço, trazia apenso o parecer subscrito pela Técnica Superior, Arquitecta Tânia Tomaz, do 

seguinte teor: “ A pretensão cumpre o disposto no nº 4 do artigo 6º do RJUE  ( Decreto-Lei nº 

555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 26/2010, de 

30 de Março, sendo viável o destaque “ Apreciado que foi o processo em questão, a Câmara 

Municipal, tendo por base o parecer técnico acima citado deliberou, por unanimidade, 

certificar que o destaque em questão, reúne os pressupostos do aludido número 4 do artigo 

6º do Decreto – Lei em questão. --------------------------------------------------------------------------------- 
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2.7 PEDIDO DE DESTAQUE DE PRÉDIO RÚSTICO = REQUERENTE: MARIA DA GLÓRIA 
ALVES  

Foi presente um requerimento de Maria da Glória Alves, contribuinte fiscal nº 104 346 914, 

residente na Avª D. Pedro IV Nº 11-2º Esqº , em 2745-201 Queluz,  que, na qualidade de 

proprietário do prédio infra descrito, solicita, ao abrigo dos nºs 4 a 9 do artº 6º do Decreto – 

Lei nº 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações que entretanto lhe foram produzidas,  

parecer para destaque da parcela de terreno a seguir descrita, com projecto aprovado – Procº 

nº 107/1994  . Prédio – Área situada dentro do perímetro urbano, sito na Rua do Comércio, 

em Castelejo, inscrito na matriz sob o artigo 1157 da freguesia de São João de Areias e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Santa Comba Dão sob o nº 2039, com a área 

total de 66 m2, a confrontar do Norte com Herdeiros João Costa Jacinto, do Sul com a Rua 

pública, de Nascente com Maria da Glória Alves e do Poente com Herdeiros de Francisco 

Alves Durães e outros. Parcela a destacar- Com  a área de 24 m2, a confrontar de Norte 

com Herdeiros de João Costa,  do Sul com a Rua pública , do Nascente Maria da Glória Alves  

e do Poente com Herdeiros de Francisco Alves Durães e outros. O requerimento em apreço, 

trazia apenso o parecer subscrito pela Técnica Superior, Arquitecta Tânia Tomaz, do seguinte 

teor: “ A pretensão cumpre o disposto no nº 4 do artigo 6º do RJUE  ( Decreto-Lei nº 555/99, 

de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 26/2010, de 30 de 

Março, sendo viável o destaque “ Apreciado que foi o processo em questão, a Câmara 

Municipal, tendo por base o parecer técnico acima citado deliberou, por unanimidade, 

certificar que o destaque em questão, reúne os pressupostos do aludido número 4 do artigo 

6º do Decreto – Lei em questão. Por último, deliberou, ainda, a Câmara Municipal, por 

unanimidade, proceder a aprovação desta deliberação em minuta, nos termos e como 

preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. Por último, deliberou, 

ainda, a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder a aprovação desta deliberação em 

minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro 
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2.8-“LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES” 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da relação dos processos de licenciamento de 

operações urbanísticas objecto de despacho do Senhor Presidente, cuja competência lhe foi 

delegada, em reunião 05 de Novembro de 2009, conforme anexo dois. -------------------------------  

 

2.9- “FINANÇAS MUNICIPAIS” 

A Câmara Municipal tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia 08 de 

Novembro de 2010, através do qual se verifica a existência de um saldo em dinheiro na 

importância de: = 132 346,26€ ( cento e trinta e dois mil trezentos e quarenta e seis euros e 

vinte e seis cêntimos ). Assim discriminado: Depositado na CGD, BPI, CCAM, BES, 

MILLENNIUM BCP, SANTANDER TOTTA = 126 978.42 € (cento e vinte e seis mil 

novecentos e setenta e oito euros e quarenta e dois cêntimos). Existente em caixa = 367.84 € 

(trezentos e sessenta e sete euros e oitenta e quatro cêntimos). Existente em Fundos de 

Maneio = 5 000,00 € (cinco mil euros). --------------------------------------------------------------------------  

2.10-“PAGAMENTOS” 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da lista dos pagamentos efectuados até à presente 

reunião e ordenados pelo senhor Presidente, na importância total de € 708 671.68 

(setecentos e oito mil seiscentos e setenta e um euros e sessenta e oito cêntimos ) , conforme 

anexo três. ------------------------------------------------------------------------------------------- -------------------  
 

INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
O Senhor Presidente começou por saudar o público presente, manifestando o seu agrado 

pela presença do mesmo. Dando a palavra ao público, tomou a mesma o Senhor José 

Almeida Morais, residente na Quinta do Seixal, dando conta dos buracos que existem na 

passagem superior, no  troço - Quinta do Seixal/Cancela e de não terem aproveitado tapá-los 

quando lá andaram os serviços. Referiu-se também a uma promessa não cumprida que tem a 

ver com a colocação de alcatrão na passagem lateral do IC12. O Senhor Presidente 

respondeu que tinha razão quanto à primeira questão e quanto à segunda pediu a 
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colaboração da Srª Presidente de Junta para que esta contactasse a proprietária com vista à 

satisfação da pretensão em causa. De seguida, falou o senhor António Sobral Cordeiro, 

referindo-se ao corte da estrada em Anta, às àguas que vêem de Anta para a sua 

propriedade, e à possibilidade de melhorar a Rua de Anta, com a mudança das pedras do 

muro, ao que o Sr. Presidente uma vez mais pediu a colaboração da Presidente de Junta. Por 

fim, tomou a palavra a Srª D. Maria Julia Silva perguntando se havia possibilidades de por as 

valetas em cimento, tendo o senhor Presidente dado uma explicação, em termos ambientais, 

justificando o não deferimento do pedido.  

 
ENCERRAMENTO 
Pelas dezassete horas, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, da qual para 

constar se lavrou a presente acta, que vai ser assinada, depois de aprovada, nos termos da 

Lei. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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